
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 274, de 2016

Autoria: Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)

Iniciativa:

Ementa:

Dispõe sobre o seguro garantia de execução de contrato na modalidade segurado setor público, determinando sua
obrigatoriedade em todos os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços, de valor igual ou
superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), alterando a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 para estabelecer o
limite de cobertura do seguro garantia em 100% (cem por cento) do valor do contrato, além de prever outras
providências.

Explicação da Ementa:

Regulamenta a obrigatoriedade de contratação de seguro garantia pelo tomador em favor da
Administração Pública, em contratos públicos com valor global igual ou superior a dez milhões
de reais, cobrindo a totalidade do valor do contrato, estabelecendo critérios objetivos para
orientar a atuação dos administradores públicos perante os tomadores e as seguradoras, de
modo a limitar a possibilidade de corrupção e de manipulação de preços.

Assunto:

Data de Leitura:

Administração Pública  - Licitação e Contratos

05/07/2016

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Wilder Morais (encerrado em 21/12/2018 - Fim de
Legislatura)

Despacho:

05/07/2016 (despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

23/04/2019 SF-ATRSGM - Assessoria Técnica

Juntados aos autos do processo o original de manifestação do Of. PR/DL 80/2019, da Câmara Municipal de Jundiaí-SP, e a cópia
da carta-resposta encaminhada pelo Secretário-Geral da Mesa, Luiz Fernando Bandeira de Mello. (fls. 26/28)

Ação:

22/04/2019 SF-COARQ - Coordenação de Arquivo

Encaminhado por solicitação.Ação:

pg 1



Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 274, de 2016

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do caput do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

05/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido às 10h30min relatório do Senador Wilder Morais, com voto pela aprovação do Projeto com sete emendas que
apresenta.

Ação:

10/07/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

O Presidente da Comissão, Senador Edison Lobão, designa Relator da matéria o Senador Wilder Morais.Ação:

14/07/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

07/07/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:
Primeiro dia: 07/07/2016.
Último dia: 13/07/2016.

Ação:

05/07/2016 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior distribuição.Ação:

05/07/2016 SF-SEPRTL - Serviço de Protocolo Legislativo

Este processo contém 16 (dezesseis) folhas numeradas e rubricadas.Ação:

05/07/2016 SF-SEADI - Secretaria de Atas e Diários

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias
úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 158-175
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TRAMITAÇÃO

DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 274/2016

05/07/2016Data:

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)Autor:

nullLocal:

Dispõe sobre o seguro garantia de execução de contrato na modalidade segurado setor público, determinando sua
obrigatoriedade em todos os contratos públicos de obras e de fornecimento de bens ou de serviços, de valor igual ou superior a
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), alterando a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 para estabelecer o limite de cobertura
do seguro garantia em 100% (cem por cento) do valor do contrato, além de prever outras providências.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

05/07/2016Data:

-Autor:

Secretaria de Atas e DiáriosLocal:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias
úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

05/12/2018Data:

Senador Wilder Morais (DEM/GO)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido às 10h30min relatório do Senador Wilder Morais, com voto pela aprovação do Projeto com sete emendas que
apresenta.

Ação Legislativa:

Ofício

23/04/2019Data:

Cidadão CidadãoAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Juntados aos autos do processo o original de manifestação do Of. PR/DL 80/2019, da Câmara Municipal de Jundiaí-SP, e a cópia
da carta-resposta encaminhada pelo Secretário-Geral da Mesa, Luiz Fernando Bandeira de Mello. (fls. 26/28)

Ação Legislativa:

Of. PR/DL 80/2019, da Câmara Municipal de Jundiaí-SP.Descrição/Ementa:
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